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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA. 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

AO SETOR DE LICITAÇÕES 

 

EMENTA: TERMO ADITIVO AO CONTRATO. PRORROGAÇÃO. 

ANÁLISE. POSSIBILIDADE. 

RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação apresentada por Vossa Excelência para manifestação desta 

Procuradoria, acerca da possibilidade de prorrogação dos contratos Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo e Quantidade 25% aos Contratos nº 01-150323/001-AAR-SAÚDE, 02-

150323/001-AAR-ASSISTÊNCIA SOCIAL, 03-150323/001-AAR-EDUCAÇÃO e 04-

150323/001-AAR-ADMINISTRAÇÃO, oriundos do Processo Administrativo nº 091224-01, 

cujo objeto é Contratação de empresa especializada em Fornecimento de Link Dedicado à Rede 

Mundial de Computadores - (INTERNET), para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Administração, Secretaria Municipal Saúde e Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Secretaria Municipal de Educação e as escolas do Município de São Francisco do Pará,, 

por se tratar de serviço continuo. 

É o sucinto relatório. Passamos à análise jurídica da situação. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Em um primeiro momento na análise dos autos, entende-se que o objetivo 

principal do Termo Aditivo é o prorrogação da duração do contrato, a fim de se manter a 

continuidade ao atendimento dos serviços, com a prestação do serviço de fornecimento de 

internet, considerando que trata-se de serviço continuo para a administração. 

Assim sendo, no caso dos autos, propõe-se uma modificação do conteúdo 

original do contrato que se caracteriza como uma alteração unilateral de tempo de 

contrato/valor, isto é, prorrogando o contrato, nos prazos e valores permitidos em lei, o mesmo 

afim de dar prosseguimento aos serviços prestados e a busca do interesse público por 

conseguinte. 

A Lei 8666/93 em seu artigo 57 e 65, dispõe: 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto 

aos relativos: 
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(...) 

 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 

a administração, limitada a sessenta meses; 

 

(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar 

o contrato. 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

I - unilateralmente pela Administração: 

 

a) quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 

limites permitidos por esta Lei; 

 

II - por acordo das partes: 

 

a) quando conveniente a substituição da garantia de 

execução; 

 

b) quando necessária a modificação do regime de 

execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face 

de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

 

c) quando necessária a modificação da forma de 

pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 

valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação 

ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de 

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

 

d) (VETADO). 

 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 

porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual.                      (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
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obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício 

ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus 

acréscimos. 

 

 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os 

limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo:                   (Redação 

dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 

I - (VETADO)                      (Incluído pela Lei nº 9.648, 

de 1998) 

 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes.                       (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 

§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados 

preços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados mediante 

acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste 

artigo. 

 

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se 

o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos 

trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

 

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, 

alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 

quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais 

ou para menos, conforme o caso. 

 

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que 

aumente os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, 

por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

 

§ 7o (VETADO) 

 

§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao 

reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, 

compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 

caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples 

apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 

A fundamentação apresentada, as situações fáticas e os documentos apresentados, e 

ainda as cláusulas previstas na minuta, coadunam com os dispositivos acimas expostos. 
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Considera-se assim que efetivação da alteração do instrumento contratual, diante dos 

aspectos procedimentais que já foram elaborados, está consoante com o que dispõe a 

Legislação. 

ANTE O EXPOSTO restrita aos aspectos jurídicos-formais, esta Procuradoria Jurídica 

manifesta-se pela viabilidade jurídica da prorrogação e do acréscimo pretendido, objeto da 

minuta do Termo Aditivo ao Contrato Administrativo em questão, conforme delineado no 

presente opinativo. 

Destarte, incumbe a esta, prestar Assessoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito do 

município, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Destarte, recomendamos que o presente seja encaminhado ao Controle Interno do 

município. 

Por fim, ressalte-se que o presente parecer tem caráter opinativo, não vinculando o 

administrador em sua decisão, consoante entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal 

– STF, nos autos do Mandado de Segurança nº 24.078, da Relatoria do eminente Ministro 

Carlos Veloso. É o parecer.  

São Francisco do Pará/PA, 12 de dezembro de 2024. 

 

 

FRANKLIN DAYWYSON JAQUES DO MONT SERRAT ANDRADE 

PROCURADOR 

OAB/PA 20.166 
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